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 PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANÓPOLIS DE MINAS 

 
CEP 39.518-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS – PRAÇA NOSSA SENHORA DA 

CONCEIÇÃO, 01 CENTRO – TELEFONE: (38) 3220-8620 – CNPJ: 01.612.501/0001-91 

E-MAIL: prefeitura@serranopolisdeminas.mg.gov.br 

 

 

  
Processo Licitatório nº 033/2026 
Chamada Pública - Credenciamento Eletrônico nº 004/2026 
Inexigibilidade de Licitação 009/2026 
Edital 013/2026 

 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FUTURA 
CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS E LANCHES, 
PRODUZIDAS EM INSTALAÇÕES PRÓPRIAS, ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS 
VIGENTES, PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PRFEITURA DE 
SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG. 

 

REÂMBULO 

Tipo de Licitação: Chamada Pública – Credenciamento Eletrônico. 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA: 15/06/2026  
Horário: 10h00min (Horário de Brasília-DF) 
FIM DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA: 15/06/2027 
Horário: Até as 10h00min (Horário de Brasília-DF) Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

As documentações apresentadas pelas empresas interessadas serão analisadas no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados a partir da data de publicação do presente Edital.  

A reanálise da documentação para fins de credenciamento de novas empresas ocorrerá a cada 4 
(quatro) meses, contados da publicação do Edital, ou a qualquer tempo, em caráter 
excepcional/extraordinário, sempre que houver necessidade devidamente justificada da 
Administração Pública e comunicado via sistema com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
e será feita a análise da documentação dos próximos credenciados. 

O credenciamento permanecerá aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação do Edital, permitindo a participação de novos interessados durante sua vigência. 

 
Torna-se público que o Município de Serranópolis de Minas/MG, por intermédio das diversas 
Secretarias do Município de Serranópolis de Minas/MG, por meio da Comissão de Licitação, designada 
pela Portaria Nº 055/2025, sediado(a) na Praça Nossa Senhora da Conceição, 01 - Centro - CEP: 
39.518-000, Serranópolis de Minas/MG – E-MAIL: licitacao@serranopolisdeminas.mg.gov.br realizará o 
Credenciamento, para credenciamento eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
do Decreto Municipal nº 1085/2024, de 24 de julho de 2024; e demais legislações aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@serranopolisdeminas.mg.gov.br
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1. DO OBJETO 

O objeto do presente é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FUTURA 
CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS E LANCHES, 
PRODUZIDAS EM INSTALAÇÕES PRÓPRIAS, ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS 
VIGENTES, PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PRFEITURA DE 
SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG, para atender as necessidades das diversas Secretarias 
Municipais que compõem a estrutura da Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG, 
neste Edital e seus anexos. 

 
 
1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º do Decreto nº 11.878, de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 
2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente credenciadas 
perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.4.1. Não poderão participar do credenciamento: 

2.4.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
2.4.3. Participação De Consórcios: 

No presente Credenciamento, será: 

( ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar) 
( x) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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O objeto do Credenciamento não demanda alta complexidade técnica, sendo que a maioria das empresas 
do ramo possui qualificação técnica para a execução do objeto, não sendo necessária a formação de 
consórcios para suprir eventuais necessidades de habilitação. 

2.4.4. Participação De Cooperativas: 

No presente Credenciamento, será: 

( ) PERMITIDA a participação de cooperativas. ( X) VEDADA a participação de cooperativas. 

2.4.5. Participação De Pessoa Física: 

No presente Credenciamento, será: 

( ) PERMITIDA a participação de pessoa física. 
(X) VEDADA a participação de pessoa física, com base na seguinte justificativa: 

 
2.4.5.1. Não é permitida a participação de pessoa física quando a contratação exigir capital social 
mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para 
a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, nos termos 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 116, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021. 

2.4.4. pessoa jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 

processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.4.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.8. O impedimento de que trata o item 2.4.3. será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.4.9. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.5. A vedação de que trata o item 2.4.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

 
3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Portal de Compras Públicas, e 

encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, o requerimento de participação com a indicação 

de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

 

SEQ ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR UN QUANT UN TOTAL 

1 30020  

LANCHE TIPO X-BURGUER EGG 

COMPOSIÇÃO PÃO DE 

HAMBÚRGUER, HAMBÚRGUER 

BOVINO,. PRESUNTO, MUSSARELA, 

OVO, TOMATE, ALFACE, MILHO, 

ERVILHA, BATATA PALHA E 

BACON. ACOMPANHAMENTO 01 

REFRIGERANTE EM LATA 350ML 

OU SUCO NATURAL 400ML. 

FORNECIMENTO QUANDO 

SOLICITADO, INCLUSIVE FINAIS DE 

SEMANA E FERIADOS. 

EMBALAGEM ADEQUADA PARA 

TRANSPORTE COM SACHÊS 

INDIVIDUAIS DE CONDIMENTOS.  

R$ 34,67  450  UN  15.601,50  

2 30021  

REFEIÇÃO COMERCIAL - SERVIÇO 

DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, 

TIPO SELF-SERVICE,. PRODUZIDA 

NAS INSTALAÇÕES DA 

CONTRATADA, COMPOSTA 

BASICAMENTE DE ARROZ, FEIJÃO, 

MASSAS, CARNES VERMELHA E/OU 

BRANCA, LEGUMES E VERDURAS. 

ACOMPANHAMENTO 01 

REFRIGERANTE LATA 350ML OU 

ÁGUA MINERAL 500ML. 

INFRAESTRUTURA ADEQUADA 

PARA A DISPOSIÇÃO DOS 

ALIMENTOS, UTENSÍLIOS E 

R$ 67,57  1500  UN  101.355,00  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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APARATOS DISPOSTOS EM BOAS 

CONDIÇÕES DE HIGIENE, 

AMBIENTE SALUBRE.  

3 30022  

REFEICAO INDIVIDUAL TIPO 

MARMITEX REFEICAO 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM DE. ALUMÍNIO, 

COMPOSTA BASICAMENTE DE 

ARROZ, FEIJÃO, MASSAS, CARNE 

(SUÍNA, BOVINA, AVES OU PEIXE) E 

SEUS DERIVADOS, LEGUMES E 

VERDURAS. PESO MÍNIMO DE 

APROXIMADO DE 700 GRAMAS.  

R$ 27,07  5000  UN  135.350,00  

4 30023  

PRATO FEITO REFEIÇÃO 

INDIVIDUAL SERVIDA PARA 

CONSUMO IMEDIATO NO. 

ESTABELECIMENTO 

CREDENCIADO, COMPOSTA 

CONFORME O CARDÁPIO REGULAR 

DO DIA, DEVENDO CONTEMPLAR, 

NO MÍNIMO, ITEM BASE (ARROZ OU 

EQUIVALENTE), LEGUMINOSA 

(FEIJÃO OU SIMILAR), UMA 

PORÇÃO DE PROTEÍNA E 

ACOMPANHAMENTO (GUARNIÇÃO 

E/OU SALADA), RESPEITANDO OS 

PADRÕES USUAIS DE 

COMERCIALIZAÇÃO DO 

ESTABELECIMENTO.  

R$ 31,67  2500  UN  79.175,00  

 

 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo 

o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 
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3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o 

valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Todas as empresas interessadas que se cadastrarem até a data e o horário estabelecido terão a sua 

documentação de habilitação analisada, no prazo de 30 (Trinta) dias. 

 
4.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

4.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
4.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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4.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
4.2.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
4.2.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

 
4.2.6. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação. 

 
4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 
4.4. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 
4.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica. 

 
4.7. Habilitação jurídica. 
 
4.7.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 
4.7.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
4.7.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro 15.28. Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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4.7.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

 
4.7.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
4.7.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

 
4.7.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

 
4.7.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
4.7.9. A ausência ou irregularidade em qualquer dos documentos acima elencados implicará na inabilitação 

da credenciada, salvo nos casos em que a legislação permita a regularização documental em prazo 

concedido pela Administração, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.7.10.  Apresentar os documentos dos sócios (Identidade RG ou CNH e CPF). 
 
4.8. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

4.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
4.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 

 
4.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
4.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
4.8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
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domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
4.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
4.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.8.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
4.8.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
4.8.10. Apresentar documentação fiscal e trabalhista regular (certidões negativas ou positivas com efeito 
de negativa, conforme art. 67 da Lei nº 14.133/2021). 
 

 
4.9. Qualificação Econômico – Financeira. 

4.9.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

4.9.2. A certidão expedida até 90 (noventa) dias antes da data limite prevista para o início da sessão 
será válida. Se constar na Certidão prazo de validade determinado pelo órgão emissor, este deverá estar 
válido e vigente na data prevista para início da sessão eletrônica deste credenciamento. 
 

 
a) As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão 
participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da 
Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar 
com a Administração Pública; 

 
b) O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar 
sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital 
Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

 

4.10. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, que comprovem já ter o credenciado 

executado fornecimento da mesma natureza dos presente Credenciamento, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, informando nome, cargo e assinatura do responsável pela 

informação, vedada apresentação de atestado genérico. 
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4.10.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

4.10.2. Para o objeto licitado, os atestados deverão comprovar que a licitante tenha executado 
contrato com um mínimo de 50% dos quantitativos, admitida a soma de atestados quando referidos a um 
mesmo período, sem limites de contratos. 

4.10.3.O(s) atestado(s) deve constar nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, 
vedada apresentação de atestado genérico. Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que 
forem omissos ou que não apresentem as quantidades fornecidas para a comprovação do percentual 
mínimo exigido, bem como demais requisitos. 

 
4.10.4.Os atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado, deverão 
apresentar assinatura do responsável pela informação, com firma reconhecida em cartório, sendo 
vedada assinatura digital. 

 
4.10.5.O licitante está obrigado a apresentar o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, sob pena de 
inabilitação. 

 
4.10.5.1. Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária 
da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante. 

4.10.6. A empresa credenciada deverá apresentar declaração em papel timbrado, contendo 
obrigatoriamente as seguintes informações: nome da empresa, nome do responsável pela demanda, 
endereço da empresa, endereço de e-mail e telefone para contato. 

 
4.11. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

 

4.11.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados nalocalidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 
4.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

 
4.11.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

 
4.11.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 
4.11.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

 
4.11.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
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a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar os serviços do 
credenciamento; 

 
4.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
4.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e por cópia. 

 
4.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

 
4.15. Será verificado se o credenciado apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
4.16. Será verificado se o credenciado apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.17. O credenciado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 
4.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
4.19. Os originais da proposta comercial e da documentação de habilitação ou cópia autenticada dela que 

forem solicitados pelo Agente de Contratação, conforme item anterior, deverão ser entregues ao 

DEPARTAMENTO 

DE LICITAÇÃO, no seguinte endereço: na PRAÇA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, Nº. 01, 
CENTRO, 

SALA DE LICITAÇÃO, SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG, CEP: 39.518-000, E-mail: 

licitacao@serranopolisdeminas.mg.gov.br,  no horário das 8h às 11h, impreterivelmente, no prazo 

mailto:licitacao@serranopolisdeminas.mg.gov.br
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máximo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação efetuada através de mensagem no 

CHAT do portal de COMPRAS PÚBLICAS. 

 
4.20. É de responsabilidade do credenciado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 
4.21. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4.22. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
4.23. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

 
4.24. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação ou a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação, observado o disposto no artigo 42 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

 
4.25. Na hipótese de o credenciado não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
4.26. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas que noticiem que os 

débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

 
4.27. O CNPJ indicado nos documentos da proposta comercial e da habilitação deverá ser do mesmo 

estabelecimento da empresa que efetivamente vai oferecer os produtos, objeto do presente 

credenciamento, exceto nos casos de matriz e filiais, que possuem documentos emitidos com CNPJ da 

Matriz que podem ser utilizados por suas filiais, inclusive atestados de capacidade técnica. 

 
4.28. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

no credenciamento. 

 
4.29. Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte, no que se refere à 

regularidade fiscal e trabalhista, será adotado o estabelecido no artigo 43 da LC n.º 123/2006 e 

alterações. 

 
4.30. Os Credenciados que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
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habilitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitados. 

 
4.31. Documentos de regularidade fiscal e afins somente serão exigidos em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do credenciado mais bem classificado. 

 
4.32. Regra que trata da verificação/exigência de regularidade fiscal em relação a todos os credenciados 

quando a fase de habilitação antecede o julgamento. 

 
4.33. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

 
4.34. Permissão para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados ou 

atualização de documentos com validade expirada (conforme Lei 14.133/21, art. 64). 

 
4.35. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

credenciado cuja proposta atenda ao edital de licitação. 

 
4.36. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o credenciado será declarado 
vencedor. 

 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 
revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3(três) dias úteis, sob pena de preclusão; 

5.3.2.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal 
do órgão, entre outros). 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

6.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o credenciamento; 

6.1.5. fraudar o credenciamento; 

6.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

6.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

6.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

6.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

6.4. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação do Credenciamento 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou 
defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 

6.5. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.6. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato. 

6.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.11, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.12. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 
descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou 
entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

6.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

6.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. Os pedidos de impugnação e esclarecimentos devem ser encaminhados em campo próprio do 
sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP. 

 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

 
8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 
edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 
assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 
credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 
credenciamento. 

9.3. O prazo para a assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após a convocação pela 
administração, será de 5(cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 
consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12(doze) 
meses. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração. 

 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS. 

 
10.1. Considerando o enquadramento no art. 79, parágrafo único, inciso II da Lei 14.133/21, bem como 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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o art. 7º, incisos V e VI do Decreto Federal nº 11.878/2024. a distribuição da demanda entre os 
credenciados obedecerá a critérios objetivos, impessoais e transparentes. 

II - Com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação; 
 
• Finalidade: Utilizado quando a escolha do prestador é feita pelo usuário, garantindo celeridade e 
liberdade de escolha. 

• Funcionamento: A Administração Pública credencia os prestadores e define os valores/condições, 
mas o beneficiário final seleciona qual dos credenciados realizará o serviço. 

10.2. Essa modalidade permite que a Administração Pública garanta a qualidade e a padronização dos 
prestadores credenciados, enquanto descentraliza a escolha do fornecedor específico para quem 
efetivamente receberá o serviço. 

10.3. As documentações apresentadas pelas empresas interessadas serão analisadas no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados a partir da data de publicação do presente Edital. 

10.4. As empresas que tiverem sua documentação considerada regular e em conformidade com as 
exigências editalícias serão declaradas credenciadas, podendo iniciar o fornecimento do objeto logo 
após a assinatura do respectivo contrato ou instrumento equivalente. 

10.5. A reanálise da documentação para fins de credenciamento de novas empresas ocorrerá a cada 4 
(quatro) meses, contados da publicação do Edital, ou a qualquer tempo, em caráter 
excepcional/extraordinário, sempre que houver necessidade devidamente justificada da 
Administração Pública e comunicado via sistema com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
e será feita a análise da documentação dos próximos credenciados. 

10.6. Os prestadores que tiverem sua documentação aprovada e forem considerados habilitados pela 
Comissão de Credenciamento serão chamados para assinar o termo de contrato na sequência em que 
seus processos foram concluídos e homologados. 

 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

 
11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 
ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 
sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 
resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, baseado em vícios insanáveis, no prazo de 3(três) dias 
úteis; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 
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11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 
de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize 
a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

 
12.1.O credenciamento permanecerá aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação do Edital, permitindo a participação de novos interessados durante sua vigência. 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

 
13.1. São obrigações do Contratante: 

 
13.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

 
13.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
13.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

 
13.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
13.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 
13.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
13.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Serranópolis de Minas/MG, bem 
como o Controladoria Geral do Município de Serranópolis de Minas/MG, para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
13.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 
13.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
13.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

 
14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
14.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
14.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

 
14.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

 
14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
14.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
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a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e 
Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP e Pesquisa 
junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas; 

 
14.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
14.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
14.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
14.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 
14.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
14.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
14.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

 
14.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

 
14.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato; 

 
14.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 
14.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

14.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

 

15. CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS NAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NOS INCISOS, I, DO CAPUT DO ART. 3º DO DECRETO FEDERAL Nº 11.878/2024. 

15.1. A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância referente aos serviços 
contratados, autorizados e efetivamente prestados, de acordo com o pactuado no Contrato. 

15.2. Do Reajustamento em Sentido Geral 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 meses. 

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 
AO CONSUMIDOR), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

15.9. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.10. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

15.11. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.12. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 

15.13. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
15.14. O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.15. Do Reequilíbrio Econômico 

15.16. Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio da equação econômica financeira do 
Contrato nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 

15.17. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/21 mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

15.18. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 
de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 

15.19. O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Secretaria Municipal de 
Administração, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo 
que, se não for forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste. 

15.20. Dos Acréscimos e Supressões 

15.21. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 25 da lei 14.133/21. 

16. DO PRAZO E CONDIÇOES DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 
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16.1. As refeições devem ser preparadas e servidas, em conformidade com os procedimentos técnicos, 
culinários e higiênicos preconizados para serviços de alimentação, atendendo almoço e jantar, 
conforme a necessidade das secretarias deste Município. 

16.2. As refeições serão preparadas com gêneros alimentícios de primeira qualidade, dentro das 
exigências de higiene e segurança alimentar, determinados pela legislação sanitária vigente. 

16.3. A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas dependências da empresa contratada, com 
todos os equipamentos e utensílios para tal fim, respeitando as condições higiênico-sanitárias 
necessárias para tal procedimento. 

16.4. As refeições individuais tipo marmitex e lanches deverão estar acondicionados em embalagens 
apropriadas em obediência às legislações vigentes e fiscalizadas pelas Autoridades Sanitárias 
competentes. 

16.5. O armazenamento e o transporte do alimento preparado, da distribuição até a entrega para 
consumo, devem ocorrer em condições de tempo e temperatura que não comprometam sua qualidade 
higiênico-sanitária. 

16.6. Os veículos utilizados para o transporte de alimentos deverão preencher os seguintes critérios: 

➢ Possuir certificado de licença sanitária atualizado. 
➢ Ser de uso exclusivo para o transporte de alimentos. 

16.7. Os alimentos terão que atender aos padrões de fabricação e comercialização, respeitando as normas 
sanitárias vigentes. 
a) A marmitex deverá pesar aproximadamente 700 gramas. 
b) A Contratada deverá fornecer nas refeições comercial self service (kg), executiva à la carte e executivo 
pratos, talheres e demais utensílios, devendo fornecer guardanapo e palito protegidos por sacos 
plásticos. 

c) O fornecimento das refeições será feito todos os dias da semana, inclusive nos sábados, domingos 
e feriados. 
d) A quantidade estimada de refeições encontra-se discriminada no Termo de Referência. 
e) O controle do número de refeições servidas será realizado por pessoal responsável da Contratante e 
da Contratada, através de sistema de controle a ser definido por esta Secretaria. 

16.8. DO RECEBIMENTO DAS REFEIÇÕES 

16.8.1. O recebimento do objeto licitado dar-se-á nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/21. 

16.8.2. As refeições do tipo: marmitex, comercial self service (kg), lanches e refeição completa poderão 
ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações definidas 
no Termo de Referência, devendo serem substituídas no imediatamente. 

16.8.3. A devolução das refeições se fará diante da não observação das normas e parâmetros atuais 
vigentes determinados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, no que se refere aos 
requisitos gerais (essenciais) de higiene e de boas práticas de fabricação para alimentos 
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produzidos/fabricados para o consumo humano. 

16.8.4. Os itens do cardápio que porventura venham a ser devolvidos deverão ser repostos de 
imediato. 

16.8.5. Caso a substituição não ocorra, estará a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções 
previstas no Edital Convocatório e Instrumento Contratual. 

16.9. CONDIÇÕES, LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA/FORNECIMENTO 

16.9.1. As solicitações de fornecimento/entrega das refeições se darão após a emissão da ORDEM DE 
COMPRAS emitida pela CONTRATANTE devidamente assinada pelo diretor do departamento de 
compras sendo encaminhada a empresa CONTRATADA via telefone (WhatsApp) e no e-mail eletrônico. 

16.9.2. As refeições deverão ser entregues da seguinte forma: 

16.9.2.1. Nas refeições comercial, o espaço para alimentação deverá ser disponibilizado em até 
2 (duas) horas pela CONTRATADA, após a solicitação da CONTRATANTE. 

16.9.2.2. Nas Refeições prato feito o espaço para alimentação deverá ser disponibilizado 
imediatamente a partir da solicitação da CONTRATANTE. 

16.9.2.3. As Refeições individuais tipo marmitex e lanches deverão ser entregues em até 1 (uma) 
hora a partir da solicitação da CONTRATANTE. 

16.9.2.4. O local da entrega das refeições/lanches deverá ser indicado na ORDEM DE COMPRAS, 
em horário determinado pela CONTRATANTE. 

16.9.2.5. Os custos de transportes das refeições/lanches são de responsabilidade do fornecedor 
ganhador da licitação. 

16.9.2.6. A entrega deverá vir acompanhada de nota fiscal, onde deverá constar o número da 
licitação, nota de empenho e ordem de compras. 

16.10. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES: 

16.10.1.O Contrato de fornecimento da alimentação será realizado para um período de 12 (doze) meses 
contados a partir da data da assinatura do contrato. A distribuição dar-se-á por rodízio. 

 
16.11. DO RODÍZIO 

16.11.1. As empresas poderão se credenciar, conforme condições de habilitação prevista no edital, 
sendo registrada em lista de credenciados, por ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente 
respeitada nas solicitações de compras e sua devida aprovação, nos valores definidos neste Termo de 
Referência. 

16.11.2. A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no credenciamento. 
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16.11.3. Na solicitação de fornecimento, a Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG deverá 
verificar quais empresas estão habilitadas, devendo respeitar a ordem cronológica das empresas 
habilitadas, sendo o objeto distribuído entre as empresas credenciadas conforme cronograma, sendo de 
forma mensal a referida distribuição, seguindo a ordem cronológica de credenciamento. 

16.11.4. A Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG deverá manter controle sobre as 
solicitações/ordem de compras conforme lista de credenciados/habilitados, seguindo a ordem cronológica 
homologada, de forma mensal e assim sucessivamente; 

16.11.5. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando as solicitações/ordens de 
compras solicitadas/emitidas sempre para a primeira empresa habilitada/credenciada e assim 
sucessivamente seguindo até o último credenciamento aprovado; 

16.11.6. Encerradas as solicitações de compras seguindo a ordem de credenciados pelo sistema 
de rodízio, a Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas iniciará novamente a ordem cronológica 
estabelecida na homologação, e assim por diante até o encerramento total do quantitativo e/ou término 
do contrato. 

16.11.7. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a 
solicitação de fornecimento, deve a Administração, por responsável designado, anotar a ocorrência no 
controle de rodízio. 

16.11.8. Havendo 02 (duas) negativas de atendimento a solicitação de compras pela empresa 
credenciada a Administração, deve apresentar relatório, solicitando a rescisão do credenciamento, 
cabendo a notificação a empresa para apresentação de contraditório e ampla defesa. 

 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

 
17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

 
17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
17.4. O órgão poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

 
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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FISCALIZAÇÃO 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

 
17.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

17.8. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial exercer as atribuições estabelecidas pela Secretaria Solicitante. 

 
 

 
GESTOR DO CONTRATO 

 
17.9. Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial exercer as atribuições estabelecidas e designar o servidor, que representará a 
Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as 
atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei 14.133/21. 

 

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado em até dez dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pelo órgão contratante. 

18.2. A cada Nota Fiscal apresentada a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede da empresa; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
18.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 
18.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 
18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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18.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
18.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
Reajuste  

 
18.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 
18.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
18.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
18.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
18.12. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
18.13. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

18.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
18.15. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
Liquidação 

 
18.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 
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d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
18.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

 
18.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018); 

 
18.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do CONTRATANTE; 

 
18.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

18.22. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.; 

 
18.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF; 

 

19. CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS NAS HIPÓTESES 

PREVISTAS NOS INCISOS, I, DO CAPUT DO ART. 3º DO DECRETO FEDERAL Nº 11.878/2024. 

19.1. A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância referente aos serviços 

contratados, autorizados e efetivamente prestados, de acordo com o pactuado no Contrato. 

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
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ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

19.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

19.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

19.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

19.7. Do Reequilíbrio Econômico 

 
19.8. Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio da equação econômica financeira do 

Contrato nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
19.9. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 

14.133/21 mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

 
19.10. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais. 

 
19.11. O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Secretaria Municipal de 

Administração até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo 

que, se não for forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste. 

19.12. Dos Acréscimos e Supressões 

 
19.13. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 25 da lei 14.133/21. 

 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
20.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

21. DAS GARANTIAS 

 
21.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

Primeiro - não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 



30 

  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANÓPOLIS DE MINAS 

 
CEP 39.518-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS – PRAÇA NOSSA SENHORA DA 

CONCEIÇÃO, 01 CENTRO – TELEFONE: (38) 3220-8620 – CNPJ: 01.612.501/0001-91 

E-MAIL: prefeitura@serranopolisdeminas.mg.gov.br 

 

 

cumprimento das obrigações; 

Segundo - à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor 

que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 

repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 

economicidade da contratação; 

Terceiro - a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de 

interessados e ao caráter competitivo do certame. 

 

22. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
CRIANÇA FELIZ: 060208.245.6010.2619.339030000000.15000000 - FICHA:603 
ADM SOCIAL: 060108.122.6001.2602.339030000000.15000000 - FICHA:403 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
AT.BASICA: 050210.301.5002.2504.339030000000,15000002 - FICHA: 285 
VIG.EPID: 050210.305.5006.2511.339030000000.15000002 - FICHA:384 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES 
ESTRADAS VICINAIS: 090126.782.9009.2916.339030000000.15000000 - FICHA:861 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ADM EDUCAÇÃO: 040112.122.4001.2402.339030000000.15000001 - FICHA:103 
 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

23.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.5.1. ANEXO I- Estudo Técnico Preliminar 

23.5.2. ANEXO II - Termo de Referência 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.5.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

23.5.4. ANEXO IV – Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no edital e seus 
anexos; 

23.5.5. ANEXO V - Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

23.5.6. ANEXO VI- Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

23.5.7. ANEXO VII - Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

23.5.8. ANEXO VIII - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021) e em outras normas específicas; 

23.5.9. ANEXO IX - Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa 

23.5.10. ANEXO X- Declaração Unificada  

23.5.11. ANEXO XI- Declaração de Reserva de Cargos 

23.5.12. ANEXO XII- Declaração de  atendimento a Lei Proteção de Dados 

23.5.13. ANEXO XIII- Declaração de Veracidade 

23.5.14. ANEXO XIV- Declaração de Regularidade como MT 

23.5.15. ANEXO XV- Declaração de Ausência de Nepotismo 

23.5.16. ANEXO XVI- Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo 

 
Serranópolis de Minas/MG, 10 de Junho  de 2026. 

 
 
 

 

Gracilene Maureni Silva Aguiar 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXOS A MINUTA DE EDITAL  

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
                   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

1. UNIDADE REQUISITANTE/SETOR DEMANDANTE  

1.1. Órgão/Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANÓPOLIS DE MINAS  

1.2. Unidade/Setor/Departamento: SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO 

 

2. RESPONSÁVEL PELA ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:  

2.1. Nome: Adson Renan Viturino Souza 

2.2. Telefone: 38 9 9925-4933 

2.3. E-Mail institucional: administracao@serranopolisdeminas.mg.gov.br 

 

3. DESCRIÇÃO DA DEMANDA E ALINHAMENTO DA DEMANDA COM DIRETRIZES E METAS 

INSTITUCIONAIS E INTERESSE PÚBLICO (art. 18, § 1º, inciso I)  

A presente demanda refere-se à necessidade contínua de fornecimento de refeições prontas 

(marmitex e self-service), destinadas ao atendimento de servidores públicos em exercício de suas 

funções, bem como a situações institucionais específicas que exijam suporte alimentar, conforme 

requisição das Secretarias Municipais. O credenciamento de empresas especializadas visa 

garantir a disponibilidade regular e descentralizada desse serviço essencial, permitindo à 

Administração Pública atender demandas variáveis de forma ágil, eficiente e compatível com o 

interesse público. A contratação está alinhada às diretrizes institucionais de eficiência 

administrativa, economicidade e continuidade dos serviços públicos, assegurando condições 

adequadas de trabalho aos servidores e contribuindo para a adequada execução das atividades 

administrativas e operacionais do Município. 

Além disso, a medida promove o fortalecimento da economia local, ao possibilitar a participação 

de estabelecimentos do município e região, incentivando a geração de renda e o desenvolvimento 

econômico. Dessa forma, o credenciamento proposto atende de maneira direta ao interesse 
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público, ao garantir a prestação de serviço essencial com qualidade, regularidade e eficiência, em 

conformidade com os princípios da administração pública. 

 

 

 

 

4. LEVANTAMENTO DA DEMANDA – QUANTITATIVO (art. 18, § 1º, inciso IV)  

 

A estimativa de consumo foi elaborada com base na média histórica de utilização de refeições 

pelas Secretarias Municipais, considerando a necessidade de atendimento contínuo de servidores 

em serviço, bem como demandas institucionais específicas. 

O quantitativo previsto contempla o fornecimento de refeições do tipo marmitex e self-service, de 

forma estimada, podendo variar conforme a necessidade da Administração ao longo da vigência 

do credenciamento. 

Ressalta-se que, por se tratar de credenciamento, não há obrigatoriedade de contratação integral 

do quantitativo estimado, sendo os pedidos realizados conforme demanda efetiva, mediante 

autorização das Secretarias competentes. 

 

5. VALORES DA CONTRATAÇÃO, PREÇOS UNITÁRIOS (art. 18, § 1º, inciso VI)  

 

Os valores de referência para contratação dos serviços foram definidos com base em pesquisa de 

mercado realizada junto a fornecedores do ramo, observando-se a compatibilidade com os preços 

praticados na região. 

Para fins de credenciamento, ficam estabelecidos os seguintes valores máximos unitários: 

 

Marmitex: R$ 27,00 por unidade 

 

Refeição Comercial: Buffet com variedade de alimentos, incluindo Saladas variadas:  

 R$ 68,00 por unidade 
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Lanche Tipo X-Burguer Egg com Acompanhamento 01 refrigerante em lata 350 ml ou suco 

natural 400 ml :  R$ 35,00 por unidade. 

 

Prato Feito: R$ 32,00 por unidade 

 

 Os valores acima contemplam todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do 

objeto, incluindo insumos, preparo, transporte, encargos tributários, trabalhistas e demais despesas. 

 

 Ressalta-se que os pagamentos serão realizados conforme a quantidade efetivamente 

solicitada e fornecida, não havendo garantia de consumo mínimo por parte da Administração. 

 

6.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (art. 18, § 1º, inciso VIII)  

Nos termos do art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Pública 

deve, sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, promover o parcelamento do 

objeto. 

 

No presente caso, a solução adotada consiste no credenciamento de múltiplos fornecedores, o que, 

por sua natureza, já configura o parcelamento do objeto, permitindo a contratação simultânea de 

diversos prestadores aptos a atender à demanda da Administração. 

 

Tal modelo mostra-se mais adequado, uma vez que: possibilita maior competitividade e ampliação 

da rede de atendimento; garante flexibilidade operacional diante de demandas variáveis; evita a 

concentração da execução em um único fornecedor; assegura maior eficiência na prestação do 

serviço. 

 

Dessa forma, não se justifica a subdivisão adicional do objeto, uma vez que o próprio 

credenciamento já atende ao princípio do parcelamento, sem prejuízo da economicidade e da 

eficiência administrativa. 
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7.   DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O 

PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO; (art. 18, § 1º, inciso II)  

 

 A presente contratação encontra-se alinhada com o planejamento orçamentário do exercício de 

2026, estando prevista nas peças de planejamento do Município, especialmente na Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Ressalta-se que o Município de Serranópolis de Minas ainda não 

instituiu formalmente o Plano de Contratações Anual (PCA). Contudo, a ausência do referido 

instrumento não compromete a regularidade da contratação, uma vez que a demanda está 

devidamente justificada, prevista orçamentariamente e vinculada às necessidades contínuas da 

Administração Pública. 

 Dessa forma, a contratação atende aos princípios do planejamento, da eficiência e da 

continuidade dos serviços públicos. 

 

Secretaria Municipal de Administração:  

SOCIAL 

CRIANÇA FELIZ: 060208.245.6010.2619.339030000000.15000000 - FICHA:603 

ADM SOCIAL: 060108.122.6001.2602.339030000000.15000000 - FICHA:403 

 

SAUDE 

AT.BASICO: 050210.301.5002.2504.339030000000,15000002 - FICHA: 285 

VIG.EPID: 050210.305.5006.2511.339030000000.15000002 - FICHA:384 

 

OBRAS 

ESTRADAS VICINAIS: 090126.782.9009.2916.339030000000.15000000 - FICHA:861 

 

EDUCAÇÃO 

ADM EDUCAÇÃO: 040112.122.4001.2402.339030000000.15000001 - FICHA:103 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso III)  

8.1 – Da natureza dos serviços 
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8.1.1 – A presente contratação refere-se ao credenciamento de empresas especializadas no 

fornecimento de refeições prontas, enquadrando-se na hipótese de inexigibilidade de licitação 

prevista no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da inviabilidade de 

competição decorrente da possibilidade de contratação simultânea de todos os interessados que 

atendam às condições estabelecidas.8.2 - Dos requisitos legais para a contratação. 

 

 

 

 

 

8.2 – DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A CONTRATAÇÃO 

 

8.2.1 – Poderão participar do credenciamento pessoas jurídicas que atendam às exigências de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e qualificação técnica compatíveis com o objeto. 

 

8.2.2 - As empresas deverão comprovar: 

inscrição no CNPJ com atividade compatível com o objeto; 

regularidade perante Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho; 

capacidade técnica para fornecimento de refeições; 

atendimento às normas sanitárias vigentes. 

 

8.3 - Prazo de vigência da contratação:  

8.3.1 – O prazo de vigência será de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado até o 

limite legal de 36 (trinta e seis) meses, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.4 - Sustentabilidade  

8.4.1 - Quanto aos critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

8.4.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na 

execução do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando 

cabível, com destaque: a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou 
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biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); d) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação 

adequada dos materiais recicláveis; c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, 

de água e baixa emissão de ruído; d) observação das normas do INMETRO; e) racionalização do 

uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os 

equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção 

coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do 

Ministério do Trabalho. NÃO SE APLICA 

 

 

8.5. REQUISITOS GERAIS DO PROFISSIONAL 

8.5.1. As empresas credenciadas deverão: 

a) garantir a qualidade, higiene e segurança alimentar das refeições fornecidas; 

b) utilizar matérias-primas adequadas e dentro do prazo de validade; 

c) dispor de instalações compatíveis com as normas sanitárias; 

d) assegurar condições adequadas de preparo, armazenamento e transporte dos alimentos; 

e) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e demais 

custos decorrentes da execução do serviço. 

 

9. SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO (art. 18, § 1º, inciso V)  

No mercado, existem diferentes formas de atendimento à demanda de fornecimento de refeições, 

tais como: contratação de empresa única por meio de licitação tradicional; 

contratação eventual por dispensa de licitação; fornecimento direto por estrutura própria da 

Administração e credenciamento de múltiplos fornecedores. 

Após análise, verificou-se que o modelo de credenciamento se apresenta como a solução mais 

adequada, por permitir a contratação simultânea de diversos fornecedores aptos, garantindo 

maior flexibilidade, ampliação da oferta e atendimento descentralizado das demandas das 

Secretarias Municipais. 
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Além disso, o credenciamento possibilita melhor adequação às variações de demanda, evitando 

a dependência de um único fornecedor e reduzindo riscos de descontinuidade na prestação do 

serviço. 

Dessa forma, a solução adotada mostra-se mais eficiente e compatível com o interesse público. 

 

10. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA (art. 18, § 1º, inciso V)  

O presente estudo técnico identificou que a demanda por fornecimento de refeições apresenta 

caráter contínuo, variável e descentralizado, sendo necessária solução que permita flexibilidade 

na contratação e ampliação da capacidade de atendimento. 

Dentre as alternativas analisadas — contratação por licitação convencional, execução direta pela 

Administração, contratações pontuais e credenciamento — verificou-se que o credenciamento 

de múltiplos fornecedores se mostra a solução mais adequada ao interesse público. 

A opção pelo credenciamento fundamenta-se na hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizada pela inviabilidade de competição, uma 

vez que é possível a contratação simultânea de todos os interessados que atendam às condições 

estabelecidas pela Administração. 

O modelo adotado apresenta as seguintes vantagens: 

maior flexibilidade para atendimento de demandas variáveis; ampliação da rede de fornecedores 

disponíveis; redução do risco de descontinuidade do serviço; estímulo à participação de 

empresas locais; maior eficiência na execução dos serviços. 

Dessa forma, conclui-se que o credenciamento é a solução que melhor atende às necessidades 

da Administração, garantindo eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, inciso IX)  

Com a implementação do credenciamento, a Administração passará a contar com uma rede 

ampliada de fornecedores aptos a atender às demandas de fornecimento de refeições, 

garantindo maior eficiência, agilidade e continuidade na prestação dos serviços. 

 

A solução adotada possibilita o atendimento descentralizado das necessidades das Secretarias 

Municipais, além de contribuir para o fortalecimento da economia local, por meio da participação 
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de estabelecimentos da região, assegurando qualidade, competitividade e adequação aos preços 

praticados no mercado. 

 

12. PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, § 1º,  

inciso X)  

Previamente à celebração das contratações decorrentes do credenciamento, a Administração 

deverá adotar as seguintes providências: 

designação formal de fiscal e gestor do contrato; verificação da regularidade da documentação de 

habilitação das empresas credenciadas; definição dos procedimentos operacionais para 

solicitação, autorização e controle do fornecimento das refeições; alinhamento interno entre as 

Secretarias quanto à forma de requisição e acompanhamento dos serviços. 

Ressalta-se que não há necessidade de capacitação específica de servidores ou de adequações 

estruturais, uma vez que a Administração já dispõe de organização compatível para a gestão e 

fiscalização do objeto. 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS (art. 18, § 1º, inciso XII) 

O credenciamento em si, não gera impactos ambientais diretamente, não sendo necessárias 

medidas para sanar qualquer risco ambiental que porventura possa existir.  

 

14. LOCAIS DE ENTREGA E MONTAGEM DOS EQUIPAMENTOS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

Os serviços serão executados no âmbito do Município de Serranópolis de Minas/MG, em locais 

previamente indicados pelas Secretarias Municipais contratantes, conforme a necessidade da 

Administração. As refeições do tipo marmitex deverão ser entregues nos endereços indicados na 

Autorização de Fornecimento, enquanto as refeições na modalidade self-service serão 

disponibilizadas nas dependências da empresa credenciada. Os locais, datas e horários de 

entrega ou atendimento serão definidos previamente pela Administração, de acordo com a 

demanda de cada Secretaria.  

 

15. POLÍTICA DE REALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DESCARTE  

Não é aplicável. 
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16. PROVIDÊNCIAS OUTRAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO OU PARA 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

Não há necessidade de adequações estruturais por parte da Administração para a execução do 

objeto, uma vez que o preparo e fornecimento das refeições serão realizados nas dependências 

das empresas credenciadas. 

Eventuais ajustes operacionais internos, relacionados à logística de solicitação, recebimento e 

controle das refeições, serão conduzidos pelas Secretarias demandantes, sem necessidade de 

investimento adicional ou alteração na estrutura física do órgão.  

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO   

O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item 

“Escolha da Solução Mais Adequada” se mostra tecnicamente viável e adequadamente 

fundamentada, considerando a natureza contínua e variável da demanda por fornecimento de 

refeições no âmbito da Administração Municipal. 

A adoção do credenciamento encontra amparo na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista 

no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizada pela inviabilidade de 

competição, uma vez que é possível a contratação simultânea de todos os interessados que 

atendam às condições estabelecidas pela Administração. 

Diante disso, considerando os aspectos técnicos, operacionais e legais apresentados, 

DECLARA-SE VIÁVEL a contratação pretendida, por atender ao interesse público, garantir a 

continuidade dos serviços e observar os princípios da eficiência, economicidade e legalidade. 

 

 Serranópolis de Minas/MG, 29 de Maio de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

Adson Renan Viturino Souza 

Gerente de Desenvolvimento Econômico 

Matrícula 4500 
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________________________________________ 

Gesiane Simara Barbosa Silva 

Gerente de Compras 

Matricula 4492 

 

______________________________________ 

Luciana Livia Mendes da Silva  

Gerente de Convênios 

Matrícula 4934  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  
 

I - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência (TR) visa detalhar os elementos necessários Credenciamento 

para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de Gêneros Alimentícios - 

tipo Marmitex e Refeição self-service, por um período de 12 meses, visando atender à demanda 

da Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

II - DA JUSTIFICATIVA 

O Credenciamento para contratação descrita neste Termo de Referência tem como objetivo a 

contratação da prestação de serviço por intermédio de empresas especializadas para o 

fornecimento de refeições, a fim de atender servidores em serviço, conforme demanda da 

Secretaria de Administração. Este procedimento atende a um dos princípios básicos da 

administração pública, disposto na Constituição Federal, que trata da economicidade, neste 

sentido, a administração pública consegue atingir aos seus objetivos com menor custo e maior 

eficiência através das parceiras dos serviços e a permanente fiscalização, além de parte destes 

itens serem destinados a alimentação de pessoas privadas de liberdade, no município. Diante 

disso, faz-se necessária a contratação das empresas para o fornecimento de refeições conforme 

objeto desse Termo de Referência. 

 

III - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 artigo 6º parágrafo XLIII, notadamente seu art. 74, 

inciso IV, combinado com o § 1º, incisos I e II, e art. 191, todos da mencionada Lei. 3.2 Serão 

observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços 

executados, à Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, ainda, ao Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO. 

 

IV. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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SEQ ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR UN QUANT UN TOTAL 

1 30020  

LANCHE TIPO X-BURGUER EGG 

COMPOSIÇÃO PÃO DE 

HAMBÚRGUER, HAMBÚRGUER 

BOVINO,. PRESUNTO, MUSSARELA, 

OVO, TOMATE, ALFACE, MILHO, 

ERVILHA, BATATA PALHA E 

BACON. ACOMPANHAMENTO 01 

REFRIGERANTE EM LATA 350ML 

OU SUCO NATURAL 400ML. 

FORNECIMENTO QUANDO 

SOLICITADO, INCLUSIVE FINAIS DE 

SEMANA E FERIADOS. 

EMBALAGEM ADEQUADA PARA 

TRANSPORTE COM SACHÊS 

INDIVIDUAIS DE CONDIMENTOS.  

R$ 34,67  450  UN  15.601,50  

2 30021  

REFEIÇÃO COMERCIAL - SERVIÇO 

DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, 

TIPO SELF-SERVICE,. PRODUZIDA 

NAS INSTALAÇÕES DA 

CONTRATADA, COMPOSTA 

BASICAMENTE DE ARROZ, FEIJÃO, 

MASSAS, CARNES VERMELHA E/OU 

BRANCA, LEGUMES E VERDURAS. 

ACOMPANHAMENTO 01 

REFRIGERANTE LATA 350ML OU 

ÁGUA MINERAL 500ML. 

INFRAESTRUTURA ADEQUADA 

PARA A DISPOSIÇÃO DOS 

ALIMENTOS, UTENSÍLIOS E 

APARATOS DISPOSTOS EM BOAS 

CONDIÇÕES DE HIGIENE, 

AMBIENTE SALUBRE.  

R$ 67,57  1500  UN  101.355,00  

3 30022  

REFEICAO INDIVIDUAL TIPO 

MARMITEX REFEICAO 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM DE. ALUMÍNIO, 

COMPOSTA BASICAMENTE DE 

ARROZ, FEIJÃO, MASSAS, CARNE 

(SUÍNA, BOVINA, AVES OU PEIXE) E 

SEUS DERIVADOS, LEGUMES E 

VERDURAS. PESO MÍNIMO DE 

APROXIMADO DE 700 GRAMAS.  

R$ 27,07  5000  UN  135.350,00  

4 30023  
PRATO FEITO REFEIÇÃO 

INDIVIDUAL SERVIDA PARA 
R$ 31,67  2500  UN  79.175,00  
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CONSUMO IMEDIATO NO. 

ESTABELECIMENTO 

CREDENCIADO, COMPOSTA 

CONFORME O CARDÁPIO REGULAR 

DO DIA, DEVENDO CONTEMPLAR, 

NO MÍNIMO, ITEM BASE (ARROZ OU 

EQUIVALENTE), LEGUMINOSA 

(FEIJÃO OU SIMILAR), UMA 

PORÇÃO DE PROTEÍNA E 

ACOMPANHAMENTO (GUARNIÇÃO 

E/OU SALADA), RESPEITANDO OS 

PADRÕES USUAIS DE 

COMERCIALIZAÇÃO DO 

ESTABELECIMENTO.  

  

 

V. DA PROPOSTА. 

5.1 A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado, preço unitário e preço total, 

deverá ser compatível com este Termo de Referência, bem como atender às exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.O credenciamento terá vigência inicial de 12 meses, contados da publicação do ato de 

homologação, podendo ser renovado por períodos sucessivos até o limite máximo de 60 meses, 

conforme interesse da Administração e desde que atendidas as condições legais, técnicas e 

econômicas fixadas neste Termo de Referência. 

5.3 O fornecimento ocorrerá de forma contínua, sob demanda e sem garantia de contratação 

mínima, sendo acionados os credenciados sempre que houver necessidade de aquisição. O 

atendimento deverá ocorrer nas dependências do credenciado ou, quando solicitado pela 

Administração, em atendimento nas instalações das secretarias. 

5.4 Os serviços serão executados de acordo com a tabela de itens e valores unitários previamente 

estabelecida na fase interna, conforme demonstrativo a seguir, que integra este Termo de 

Referência. A remuneração será realizada exclusivamente pelos itens fornecidos mediante 

apresentação de nota fiscal eletrônica e relatório técnico detalhado contendo a descrição dos itens 

fornecidos, previamente autorizada pela secretaria demandante, que emitirá a autorização de 

fornecimento conforme planilha abaixo:  

SEQ ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR UN QUANT UN TOTAL 

1 30020  LANCHE TIPO X-BURGUER EGG R$ 34,67  450  UN  15.601,50  
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COMPOSIÇÃO PÃO DE 

HAMBÚRGUER, HAMBÚRGUER 

BOVINO,. PRESUNTO, MUSSARELA, 

OVO, TOMATE, ALFACE, MILHO, 

ERVILHA, BATATA PALHA E 

BACON. ACOMPANHAMENTO 01 

REFRIGERANTE EM LATA 350ML 

OU SUCO NATURAL 400ML. 

FORNECIMENTO QUANDO 

SOLICITADO, INCLUSIVE FINAIS DE 

SEMANA E FERIADOS. 

EMBALAGEM ADEQUADA PARA 

TRANSPORTE COM SACHÊS 

INDIVIDUAIS DE CONDIMENTOS.  

2 30021  

REFEIÇÃO COMERCIAL - SERVIÇO 

DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO, 

TIPO SELF-SERVICE,. PRODUZIDA 

NAS INSTALAÇÕES DA 

CONTRATADA, COMPOSTA 

BASICAMENTE DE ARROZ, FEIJÃO, 

MASSAS, CARNES VERMELHA E/OU 

BRANCA, LEGUMES E VERDURAS. 

ACOMPANHAMENTO 01 

REFRIGERANTE LATA 350ML OU 

ÁGUA MINERAL 500ML. 

INFRAESTRUTURA ADEQUADA 

PARA A DISPOSIÇÃO DOS 

ALIMENTOS, UTENSÍLIOS E 

APARATOS DISPOSTOS EM BOAS 

CONDIÇÕES DE HIGIENE, 

AMBIENTE SALUBRE.  

R$ 67,57  1500  UN  101.355,00  

3 30022  

REFEICAO INDIVIDUAL TIPO 

MARMITEX REFEICAO 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM DE. ALUMÍNIO, 

COMPOSTA BASICAMENTE DE 

ARROZ, FEIJÃO, MASSAS, CARNE 

(SUÍNA, BOVINA, AVES OU PEIXE) E 

SEUS DERIVADOS, LEGUMES E 

VERDURAS. PESO MÍNIMO DE 

APROXIMADO DE 700 GRAMAS.  

R$ 27,07  5000  UN  135.350,00  

4 30023  

PRATO FEITO REFEIÇÃO 

INDIVIDUAL SERVIDA PARA 

CONSUMO IMEDIATO NO. 

ESTABELECIMENTO 

R$ 31,67  2500  UN  79.175,00  
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CREDENCIADO, COMPOSTA 

CONFORME O CARDÁPIO REGULAR 

DO DIA, DEVENDO CONTEMPLAR, 

NO MÍNIMO, ITEM BASE (ARROZ OU 

EQUIVALENTE), LEGUMINOSA 

(FEIJÃO OU SIMILAR), UMA 

PORÇÃO DE PROTEÍNA E 

ACOMPANHAMENTO (GUARNIÇÃO 

E/OU SALADA), RESPEITANDO OS 

PADRÕES USUAIS DE 

COMERCIALIZAÇÃO DO 

ESTABELECIMENTO.  

 

 

5.5 Dessa forma, os prazos, condições de execução e forma de pagamento aqui definidos 

asseguram controle administrativo eficiente, previsibilidade contratual e adequada prestação dos 

serviços necessários ao fornecimento de Refeições às secretarias  do Município de Serranópolis 

de Minas MG. 

 

VI - MODELO DE GESTÃO 

6.1 Os serviços serão executados de acordo com as especificações deste Termo de Referência, 

nas seguintes condições:  

a) As refeições deverão ser entregues preparadas e servidas imediatamente salvo as marmitas 

que deverão ser solicitadas com no mínimo 02 horas de antecedência em local a ser definido pela 

credenciada vencedora conforme estipulado no item as quantidades especificadas, salvo se 

houver pedido formal de prorrogação do prazo de entrega, devidamente solicitado pela contratada 

e acatado por esta prefeitura, sem nenhum custo adicional.  

b) As marmitas precisam manter sempre a variação entre carne branca e vermelha, as mesmas 

devem ser preparadas assadas, fritas, com molho branco e/ou vermelho, não poderá servir o 

mesmo cardápio em dias seguidos. As carnes poderão ter aproximadamente 200g. As carnes não 

deverão ser ao dente ou crua.  

c) A marmita de poderá ter aproximadamente 200g de arroz, 70 g de feijão, 80g de farofa (Farofa 

de ovo, farofa simples, farofa de couve, farofa de banana).  

d) As guarnições na marmita de poderá ser no mínimo 1 guarnição de aproximadamente 120g 

cada, podendo ser: Purê de legumes, batata, batata corada, cenoura, mandioca cozida, purê de 
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batata, espaguete parafuso, mandioca frita, aboborinha verde cozida e abobora madura cozida e 

batata doce.    

e) As saladas podem se repetir 2 (duas) vezes na semana, porém, em dias alternados, nunca em 

dias seguidos, poderá ser crua ou cozida sendo aproximadamente 200 g e servidas a parte (não 

dentro da marmita), deverá ser no mínimo 2 variedades: Tomate, repolho, alface, couve, cenoura, 

pepino, rúcula beterraba.  

f) As marmitas e refeição comercial deverão ser preparada no dia, não será aceita comida 

preparada no dia anterior. A equipe envolvida no preparo deve estar com vestimentas adequadas, 

aventais, luvas, toucas, máscaras  

g) A entrega deve ser feita inclusive nos finais de semanas e feriados, mediante a apresentação 

da requisição/autorização de fornecimento pela secretaria contratante.  

h) As marmitas deverão ser fornecidas em embalagem própria e térmica.  

i) Os serviços solicitados serão avaliados em relação a conformidade, quantidade e qualidade, de 

acordo com o termo de referência.  

J) Os produtos em desconformidade serão rejeitados no ato da entrega, devendo a empresa sanar 

o problema imediatamente, sob pena de cancelamento da compra.  

I) A matéria prima utilizada para preparo dos alimentos deverá ser de primeira qualidade, estar 

livre de pragas e sujidades e serem higienizadas antes do preparo.  

 

6.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e demais 

documentos que vinculam o prestador, o início da divulgação far-se-á após autorização prévia do 

Departamento ou Secretaria solicitante.  

 

6.3 A verificação da conformidade das especificações dos serviços ocorrerá no prazo de até 3 

(três) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida a conformidade quantitativa 

e qualitativa, os serviços serão recebidos definitivamente, mediante "atesto" na Nota Fiscal/Fatura, 

com a consequente aceitação do objeto.  

 

6.4 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização 

adequada do resultado dos serviços, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer 
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ônus para a Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas, devendo prestador reexecutá-los 

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de solicitação da substituição.  

 

6.5 Caso atrase na execução dos serviços ou se recuse a realizar a reexecução, o prestador 

estará sujeito a sanções administrativas, sendo que a reexecução dos serviços passará pelo 

mesmo processo de verificação observado na primeira execução.  

 

6.6 Caberá ao prestador arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 

transporte, locomoção, estadia, tributos, frete, seguro etc. incidentes na execução dos serviços.  

 

6.7 A Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas reserva-se ao direito de impugnar os 

serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações técnicas desse 

Termo de Referência.  

6.8 Na execução dos serviços, somente será permitido o uso de material novo e emprego de 

profissionais capacitados, não se admitindo, sob qualquer hipótese, serviço parcial, incompleto, 

defeituoso e/ou fora do padrão esperado.  

 

6.9 Quando aplicável, será exigida garantia de resultado e durabilidade dos serviços executados 

por prazo razoável e costumeiramente adotado no âmbito de contratações similares  

 

VII - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada 

por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição.  

 

7.2 O profissional designado tem a incumbência de:  

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de 

acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência;  
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b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento:  

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou 

qualidade dos serviços contratados;  

d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados  

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

 

7.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.  

 

7.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 

do prestador para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros.  

 

7.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da 

Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas. 

 

7.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

VIII - DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR 

 

8.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE;  

 

8.2 Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, 

cumprindo o prazo estabelecido  
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8.3 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados 

da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou 

validade;  

 

8.4 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

 

8.5 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - MG, referentes às condições firmadas neste 

Termo de Referência;  

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

8.7 Fornece, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

8.8 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas 

- MG e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas;  

 

8.9 Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com transporte, translado, estadia, 

alimentação, tributos, taxas, frete e/ou seguro, encargos trabalhistas, previdenciários e demais 

despesas envolvidas na execução, não sendo admitida qualquer cobrança posterior da Prefeitura 

do Município de Serranópolis de Minas - MG;  

 

8.10 Comunicar à Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - MG, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

8.11 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Serranópolis de 

Minas - MG;  
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8.12 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - MG sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

 

8.13 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

 

8.14 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 

Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no 

município do prestador). Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

8.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - MG, 

cujas reclamações se obriga a atender:  

 

8.16 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - 

MG na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que 

deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e 

indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 

empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 

IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTЕ 

9.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;  

 

9.2 Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 

execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;  

 

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o 

objeto pactuado;  
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9.4 Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 

serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo 

com as especificações deste Termo de Referência;  

 

9.5 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste 

Termo de Referência;  

 

9.6 A Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - MG deverá acompanhar os prazos de 

execução, exigindo que o prestador tome as providências necessárias para regularização dos 

serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 

deste Termo de Referência e demais cominações legais:  

 

9.7 Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, 

quando for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais;  

 

9.8 Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

X - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato:  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

 

10.4 A sanção prevista na letra "a" do item 10.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista na letra "a" do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

10.5 A sanção prevista na letra "b" do item 10.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 10.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos: sobre  
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a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) 

valor correspondente à parte não cumprida; 

 

 b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato:  

 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida 

de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado 

totalmente descumprido. 10.5 A sanção prevista na letra "c" do item 10.2 (impedimento de licitar e 

contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c", 

"d", "e", "f" e "g" do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos.  

 

10.6 A sanção prevista na "d" do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) 

será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras "h", "i", "j", "k" e "I" 

do item 10.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas 

letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 10.1 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra "c" do item 10.2, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

10.7 A sanção estabelecida na letra "d" do item 10.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva do secretário municipal.  
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10.8 As sanções previstas nas letras "a", "c" e "d" do item 10.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na letra "b" do item 10.2 (multa) deste Termo de Referência.  

 

10.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

10.10 A aplicação das sanções previstas no item 10.2 deste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

10.11 Na aplicação da sanção prevista na letra "b" do item 10.2 (multa), será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

10.12 A aplicação das sanções previstas nas letras "c" e "d" do item 10.2 Lei requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

10.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

 

10.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

 

10.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 

pela Administração Municipal.  

 

10.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
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XI – FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Serranópolis de Minas - MG até o 

5° (quinto) dia útil para empresas locais e 10° dia útil para empresas fora do município, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o ateste pelo profissional designado, sendo efetuada a 

retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a 

legislação vigente.  

 

11.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de 

qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do 

banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

 

11.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

11.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será 

devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura do 

Município de Serranópolis de Minas - MG.  

 

11.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do 

prestador.  

 

11.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos 

serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a 

comprovação de sua regularidade  
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11.7 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Serranópolis 

de Minas - мт procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de 

índices de preços de abrangência nacional, na forma da regulamentação baixada pelo Poder 

Executivo (Decreto n.° 1.544, de 30.06.95) "pró rata", tendo como base o dia limite para pagamento 

e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a 

substituí-lo.  

 

11.8 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula: R= 

VxI Onde: R = valor da correção procurada; V = valor inicial do contrato: 1 = média aritmética simples 

do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses.  

 

11.9 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. Ο  

11.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, 

ficando о pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Serranópolis de Minas - MG. 

 

XII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação orçamentária 

própria, dentro do exercício de 2026, abaixo especificada: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

CRIANÇA FELIZ: 060208.245.6010.2619.339030000000.15000000 - FICHA:603 

ADM SOCIAL: 060108.122.6001.2602.339030000000.15000000 - FICHA:403 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AT.BASICA: 050210.301.5002.2504.339030000000,15000002 - FICHA: 285 

VIG.EPID: 050210.305.5006.2511.339030000000.15000002 - FICHA:384 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES 
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ESTRADAS VICINAIS: 090126.782.9009.2916.339030000000.15000000 - FICHA:861 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ADM EDUCAÇÃO: 040112.122.4001.2402.339030000000.15000001 - FICHA:103 

 

XIII – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

13.1 O presente credenciamento terá vigência contratual de 12 (doze) meses, podendo ser 

renovado em conformidade com a Lei 14.133/21. 

13.2 Os dados para entrega dos marmitex, como local, data e hora será determinado pela Secretaria 

Contratante e descrito na Autorização de Fornecimento a ser encaminhada ao contratado. 

 

XIV- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A Nota de Empenho da Despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal 

N. 133/2021. 

 

 

Serranópolis de Minas/MG, 10 de Junho de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

Gracilene Maureni Silva Aguiar  
Secretária de Administração 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Considerando que o Termo de Referência, com as devidas alterações, supressões e 
acréscimos relacionados ao objeto deste certame e contém, com isso, os elementos e 
cláusulas fundamentais à aquisição em epígrafe, em especial quanto, justificativa e objetivo para 
a modalidade de licitação apontada neste documento; entrega e critérios de aceitação; 
obrigações das partes; classificação dos alimentos; e demais disposições. Portanto, 
APROVO o TERMO DE REFERENCIA, por entender que ele cumpre todos os requisitos 
necessários para esta compra. 

 
De acordo. Aprovo o Termo de Referência. 
 

 
Serranópolis de Minas/MG, 10 de Junho de 2026.. 
 
 
 
 
 

 

Gracilene Maureni Silva Aguiar 
Secretária Municipal de Administração  
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
 

 
CONTRATO N.º XXX/2026 CREDENCIAMENTO N.º 004/2026 PROCESSO N° 033/2026 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO PARA 
O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS E LANCHES, PRODUZIDAS EM INSTALAÇÕES 
PRÓPRIAS, ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES, PARA ATENDER A DEMANDA 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PRFEITURA DE SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG. 

O Município de Serranópolis de Minas/MG, através da Secretaria Municipal de Administração, inscrita 
no CNPJ sob o nº 01.612.501/0001-91, com endereço XXXXX CEP.XXXX, endereço eletrônico XXXXX 
; doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretário(a) xxxxx, Senhor(a) 
xxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº XXXX, estabelecida à Rua , nº XX, XXXXX , CEP XXX, celular: XXX, endereço eletrônico XXXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo XXXX, sócio administrator, 
inscrito no CPF sob o nº XXXXX, conforme atos constitutivos da empresa, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1085/2024; e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Credenciamento n° 004/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II) 
1.1. O objeto do presente instrumento o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PRONTAS E LANCHES, PRODUZIDAS EM INSTALAÇÕES PRÓPRIAS, ATENDENDO ÀS 
NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES, PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DA PRFEITURA DE SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da Contratação: 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, mediante 
justificativa e autorização da autoridade superior, desde que comprovado o preço vantajoso, observado 
o disposto no art.105 e art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 92, 
IV, VII E VIII) 
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.4. O órgão poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
FISCALIZAÇÃO 
3.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
3.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
GESTOR DO CONTRATO 
3.7. Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial exercer as atribuições estabelecidas, designar o servidor, que representará a 
Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as 
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atividades de orientação, fiscalização e controle. 
3.8. A fiscalização, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 
irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
3.9. A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo em parte o objeto do Contrato se 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA. 
3.10. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os 
indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data do protocolo do requerimento,. 
3.10.1. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 
motivado. 

3.10.2. As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou 
pela autoridade superior, nos limites de suas competências. 
3.11. O recebimento do objeto licitado dar-se-á nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/21. 
3.11.1. As refeições poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com 
as especificações definidas neste Termo de Referência, devendo serem substituídas no imediatamente. 
3.11.2. A devolução das refeições se fará diante da não observação das normas e parâmetros atuais 
vigentes determinados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, no que se refere aos 
requisitos gerais (essenciais) de higiene e de boas práticas de fabricação para alimentos 
produzidos/fabricados para o consumo humano. 
3.11.3. Os itens do cardápio que porventura venham a ser devolvidos deverão ser repostos de imediato. 
3.14.4.Caso a substituição não ocorra, estará a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções 
previstas no Edital Convocatório e Instrumento Contratual 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR (ART. 92, V) 
5.1 O valor mensal da contratação é de R$ XXXX (XXXXX). 
5.2. O valor total. da contratação é de R$ XXXX(XXXXX). 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
6.2. O pagamento será realizado em 10 (dez) dias úteis a contar da liquidação da despesa e 
consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente. 
6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
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de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
6.8. A Ordem de Serviço, Nota Fiscal, Nota de Empenho ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 68, da Lei no 14.133/2021. 
6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização mediante 
a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em XX/ XX /XX (DD/MM/AAAA). 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
7.8.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.8.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
7.8.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.8.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
7.8.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
7.9. Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio da equação econômica financeira do 
Contrato nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
7.9.1. Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio da equação econômico-financeiro do 
contrato, a Secretaria Municipal responsável pela gestão do contrato, em caso de bens e serviços comuns, 
deverão verificar, conforme a Lei 14.133/21. 
a - Os custos dos itens constantes da proposta contratada, comparando-os com a planilha de custos 
que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio: 
b - A demonstração, pela Contratada, de quais itens da planilha de custos estão economicamente 
defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato; 
e c - Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que justifique 
modificações do contrato para mais ou para menos. 
7.9.2. Não será deferido o pedido de reequilíbrio da equação econômico-financeiro dos contratos 
administrativos se não forem atendidas todas as disposições. 
7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Serranópolis de Minas/MG, bem como 
o Controladoria Geral do Município de Serranópolis de Minas, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
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protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. A CONTRATANTE reserva-se o direito de testar e avaliar, os materiais objeto desta licitação, para 
verificação pontual de aderência às exigências deste. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. As solicitações de fornecimento/entrega das refeições se darão após a emissão da ORDEM DE 
COMPRAS emitida pela CONTRATANTE devidamente assinada pelo diretor do departamento de 
compras sendo encaminhada a empresa CONTRATADA via telefone (WhatsApp) e no e-mail eletrônico. 
9.1.2. As refeições deverão ser entregues da seguinte forma: 
9.1.2.1. Nas refeições comerciais, o espaço para alimentação deverá ser disponibilizado em até 2 
(duas) horas pela CONTRATADA, após a solicitação da CONTRATANTE. 
9.1.2.2. Nas Refeições comercial self-service (KG) o espaço para alimentação deverá ser 
disponibilizado imediatamente a partir da solicitação da CONTRATANTE. 
9.1.2.3. As Refeições individuais tipo marmitex e lanches deverão ser entregues em até 1 (uma) 
hora a partir da solicitação da CONTRATANTE. 
9.1.2.4. O local da entrega das refeições/lanches deverá ser indicado na ORDEM DE COMPRAS, 
em horário determinado pela CONTRATANTE. 
9.1.2.5. Os custos de transportes das refeições/lanches são de responsabilidade do fornecedor 
ganhador da licitação. 
9.1.2.6. A entrega deverá vir acompanhada de nota fiscal, onde deverá constar o número da 
licitação, nota de empenho e ordem de compras. 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
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9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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9.22. Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa CONTRATADA, a 
aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, 
ficará condicionada à análise, por esta ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, do procedimento realizado 
e da documentação da novaempresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como 
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado. 
9.23. Para averiguação do disposto no subitem anterior a empresa resultante de qualquer das GPM 
operações comerciais ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação 
comprobatória de sua situação. 
9.24. Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa CONTRATADA, a 
aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, 
ficará condicionada à análise, por esta ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, do procedimento realizado 
e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como 
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado. 
9.25. Para averiguação do disposto no subitem anterior a empresa resultante de qualquer das GPM 
operações comerciais ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação 
comprobatória de sua situação. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

Primeiro - não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações; 

Segundo - à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor 

que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 

repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 

economicidade da contratação; 

Terceiro - a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de 

interessados e ao caráter competitivo do certame. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISTRIBUIÇÃO 
11.1. O Contrato de fornecimento da alimentação será realizado para um período de 12 (doze) meses 
contados a partir da data da assinatura do contrato. A distribuição dar-se-á por rodízio. 
11.2. DO RODÍZIO 
11.2.1. As empresas poderão se credenciar, conforme condições de habilitação prevista no edital, sendo 
registrada em lista de credenciados, por ordem cronológica, a qual deverá ser rigorosamente respeitada 
nas solicitações de compras e sua devida aprovação, nos valores definidos neste Termo de Referência. 
11.2.2.A ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição das empresas no credenciamento. 
11.2.3. Na solicitação de fornecimento, a Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG, deverá verificar 
quais empresas estão habilitadas, devendo respeitar a ordem cronológica das empresas habilitadas, 
sendo o objeto distribuído entre as empresas credenciadas conforme cronograma, sendo de forma 
mensal a referida distribuição, seguindo a ordem cronológica de credenciamento. 
11.2.4. A Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG deverá manter controle sobre as 
solicitações/ordem de compras conforme lista de credenciados/habilitados, seguindo a ordem cronológica 
homologada, de forma mensal e assim sucessivamente; 
11.2.5. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando as solicitações/ordens de 
compras solicitadas/emitidas sempre para a primeira empresa habilitada/credenciada e assim 
sucessivamente seguindo até o último credenciamento aprovado; 
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11.2.6. Encerradas as solicitações de compras seguindo a ordem de credenciados pelo sistema de 
rodízio, a Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas/MG iniciará novamente a ordem cronológica 
estabelecida na homologação, e assim por diante até o encerramento total do quantitativo e/ou término 
do contrato. 
11.2.7. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a 
solicitação de fornecimento, deve a Administração, por responsável designado, anotar a ocorrência no 
controle de rodízio. 
11.2.8. Havendo 02 (duas) negativas de atendimento a solicitação de compras pela empresa 
credenciada a Administração, deve apresentar relatório, solicitando a rescisão do credenciamento, 
cabendo a notificação a empresa para apresentação de contraditório e ampla defesa. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada poderá acarretar as seguintes 
sanções: 
12.1.2. Advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado. 

I. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
sejustificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 
etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 
II. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 
situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação 
de sanção mais grave. 
12.2. Para os fins dos incisos I e II, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações 
ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 
como não causem prejuízos à Administração Pública. 
12.2.1. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias 
ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua inexecução 
total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais penalidades 
legais cabíveis. 
I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem 
ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; (Art. 162 da Lei 
14.133/2021 e Art. 171, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de 
Registro de Preços (ARP) ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
III.  Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas,  
   tais como: 
a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
b) Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
administração; 
c) Tumultuar a sessão do Credenciamento Eletrônico; 
d) Descumprir requisitos de habilitação na modalidade Credenciamento Eletrônico, a despeito da 
declaração em sentido contrário; 
e) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 
f) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação 
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direta junto ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo concedido pela administração 
pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou 
entidade da administração pública municipal; 
g) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou 
contratado enquadrar-se como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos da 
lei complementar nº 123/06 e suas alterações; 
h) Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, 
tumultuando a abertura do processo licitatório; e 
i) Outras situações de natureza correlatas. 
IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor 
da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das 
obrigações assumidas, tais como: 
a) Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
b) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
c) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os documentos 
exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
e) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
g) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
h) Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais a qualquer pessoa; 
i) Deixar de: 
1. Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus empregados ou omitir-
se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
2. Substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial 
quando solicitado pela administração pública municipal; 
3. Repor funcionários faltosos; 
4. Controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
5. Observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
6. Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas; 
7. Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada; e 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
13.1. Fica estabelecido que eventuais controvérsias contratuais deverão ser inicialmente solucionadas 
por meio de mediação ou solução consensual de conflitos, conforme previsão dos arts. 151 e 152 da Lei 
nº 14.133/2021. 
13.2. Essa abordagem busca promover a celeridade e a eficiência na resolução de possíveis impasses, 
preservando o interesse público e evitando a judicialização desnecessária. 
13.3. Caso a solução administrativa não seja possível, as partes poderão recorrer à arbitragem, conforme 
legislação aplicável, garantindo que o processo seja conduzido de maneira imparcial e técnica. 
13.4. Na impossibilidade de resolver o conflito por essas vias, fica eleito o foro da Comarca de 
Porteirinha/MG, para dirimir eventuais litígios, assegurando que o processo judicial respeite os 
princípios da economicidade e da razoabilidade. 
13.5. Essa estruturação visa fortalecer a confiança entre as partes e assegurar a continuidade da execução 
contratual sem prejuízo ao objeto contratado ou ao interesse público 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 
14.2. O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
14.2.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
14.2.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
14.2.3. fiscalizar a execução do contrato; 
14.2.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
14.3. Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, 
deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou 
a indenização por despesas já realizadas. 
14.4. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
14.4.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, ou de prazos; 
14.4.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
14.4.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
14.4.4. decretação de insolvência civil, ou falecimento do contratado; 
14.4.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
14.4.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.5. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da CONTRATADA, por prazo superior a 
3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela CONTRATADA por fornecimentos; 
14.6. As hipóteses de extinção a que se refere a cláusula 11.4, letras “a” e “b”, observarão as seguintes 
disposições: 

14.6.1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
14.6.2. assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado. 
14.7. A extinção do contrato poderá ser: 
14.7.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
14.7.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
14.7.3 determinada por decisão judicial. 
14.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
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precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.9. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CONTRATANTE, o CONTRATADO será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito ao(s) 
pagamento(s) devido(s) pela execução do contrato até a data de extinção; 
14.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
CRIANÇA FELIZ: 060208.245.6010.2619.339030000000.15000000 - FICHA:603 
ADM SOCIAL: 060108.122.6001.2602.339030000000.15000000 - FICHA:403 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
AT.BASICA: 050210.301.5002.2504.339030000000,15000002 - FICHA: 285 
VIG.EPID: 050210.305.5006.2511.339030000000.15000002 - FICHA:384 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES 
ESTRADAS VICINAIS: 090126.782.9009.2916.339030000000.15000000 - FICHA:861 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ADM EDUCAÇÃO: 040112.122.4001.2402.339030000000.15000001 - FICHA:103 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da Procuradoria-Geral do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – (LEI Nº 13.709/2018 
– LGPD) 
18.1. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral 
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de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
18.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos artigos 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
18.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 

objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, 
no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD); 
18.1.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que 
opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução 
do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados 
para outros fins. 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 e no portal de transparência do 
município em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133. 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porteirinha, Estado de Minas Gerais, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
20.2 E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado 
eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), conforme Resolução nº 11.535 e 
Resolução 11.536/TCM de 2014 ou manualmente em 02 (duas) vias de igual teor. 
 
 
 
Serranópolis de Minas/MG, , XXX de XXXXXXX de 2026. 
 

 
   

Secretaria Municipal de xxx 
Contratante 

 XXXXXXXX. 
Contratada 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1ª-    Nome 
CPF 

2ª-    Nome 
CPF 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
 
 

 
A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste 
ato representada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno 
conhecimento do objeto e aceita as regras e as condições gerais da contratação. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 
Serranópolis de Minas/MG, de de 
2026. 
 
 
 
 

 
Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
DEFINIDOS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

 
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], 
sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representante legal, [NOME 
COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº [NUMERAÇÃO, 
DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
[CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], 
residente e 
domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], DECLARA, para todos os fins legais, que, 
cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos no EDITAL e seus ANEXOS, estando 
ciente de todos os seus termos Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2026 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM TRABALHO 
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 16 ANOS, SALVO 
MENOR, A PARTIR DE 14 ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, NOS TERMOS DO ARTIGO 7°, 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO. 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], 
sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representante legal, [NOME 
COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº [NUMERAÇÃO, 
DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
[CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], 
residente e 
domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], DECLARA, para todos os fins legais, e em 
atendimento ao disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta de 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

 
(LOCAL), [DIA] de [MÊS] de 2026 
 

 
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 
DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART. 1º E 
NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste 
ato representada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, para fins do disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, que não possui em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 
Serranópolis de Minas/MG, de de 2026. 
 
 
 
 

 
Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa. 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
PREVISTAS EM LEI (ART. 116, DA LEI N.º 14.133, DE 2021) E EM OUTRAS NORMAS 
ESPECÍFICAS. 
 

 
A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste 
ato representada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, para os devidos fins que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e para 
Aprendiz, previstos na Lei 14.133/2023 e em outras normas específicas. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 
Serranópolis de Minas/MG, de de 2026. 
 
 
 
 

 
Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA DEVERÁ DECLARAR, E AINDA, 
DECLARAR, QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ARTIGO 3° DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, ESTANDO APTO A USUFRUIR DO TRATAMENTO 
FAVORECIDO ESTABELECIDO EM SEUS ARTS. 42 A 49, OBSERVADO O DISPOSTO NOS §§ 1º 
AO 3º DO ART. 4º, DA LEI N.º 14.133, DE 2021. 

A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste 
ato representada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 
123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

( ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 
nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE– Receita bruta anual for superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), estando 
apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo 
§ 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
*Esta declaração poderá ser preenchida somente pela CREDENCIADA enquadrada como ME ou EPP, 
nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 
*A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da CREDENCIADA 
como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de 
tratamento diferenciado. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
Serranópolis de Minas/MG,  de de 
2026. 
 
 
 
 

 
Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO X– DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(MODELO) 

A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste 
ato representada pelo seu [sócio / procurador. 

DECLARA que: 

( ) Sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006. 

( ) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, e que não sofreu aplicação da penalidade 
prevista no inciso IV do artigo 156 da Lei Nº 14.133/2021, estando apta a contratar com a Administração 
Pública. 

( ) Todas as informações prestadas nesta declaração são verdadeiras e estão de acordo com a 
legislação vigente, assumindo total responsabilidade pela veracidade das informações aqui apresentadas, 
ciente das implicações legais decorrentes de falsas declarações. 

( ) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
( ) Sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à)  órgão ou 
entidade CREDENCIADA], que o pagamento dos salários e dos respectivos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários e securitários referentes aos empregados vinculados à execução do objeto 
contratado encontram-se regularmente quitados. 

( ) Sob as penas da lei, que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, bem como não ter relação de 
parentesco, em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, com servidores ou agentes 
políticos envolvidos no processo licitatório e com poder decisório capaz de influenciar no resultado. 
 
Localidade, data, mês e ano 
 
 

[Seu Nome] [Seu CPF] 
[Nome da Sua Empresa] CNPJ: [CNPJ da Sua Empresa] 

 
Observação: A declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da CREDENCIADA e 
estar assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO- XI PROCESSO Nº XX/2026 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 (nome da empresa) , CNPJ nº , sediada (endereço) , por intermédio de seu 
representante legal infra-assinado, e para os fins do Credenciamento na forma Eletrônica nº XX/2026, 
processo nº XX/2026, DECLARA expressamente que: 
Atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991 e que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social. 
 
 

 
Local, de de . 
 
 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
 
 

 
Observação: Serão aceitos atestados (ou declarações) com outras redações e formatações, desde que constem todos os 
elementos exigidos no presente modelo. 
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ANEXO XII - DECLARAÇÃO 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

Proc. nº XX/2026 Credenciamento n° XX/2026 

 
A EMPRESA  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , por seu representante legal, abaixo assinado, 
declara sob as penas da lei, que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 
de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 
regulatória. 
 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

 

Assinatura 
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ANEXO XIII-DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 
 

 
Eu,  ,  portador(a)  do  CPF  
nº 

 e do RG nº   , emitido por  

 , na qualidade de representante legal da empresa  

 , inscrita no CNPJ sob o nº   , 

declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas e os documentos encaminhados para 

fins de cadastramento no Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) são verdadeiros, completos e 

corretos. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais cabíveis. 
 
 

 
(Cidade/UF)    de  de  . 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do (a) representante legal da empresa 
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ANEXO XIV- DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 

 
A empresa , com sede à  , cidade de  , Estado de , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para fins do quanto disposto no inciso VI do 
artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que se encontra em situação regular perante o Ministério 
do Trabalho, não empregando menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
Declara, outrossim, que também não há em seu quadro de funcionários menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, assim como não há empregados em 
situações análogas à escravidão. 

 
[DATA] 
 
 
 

 

[LICITANTE] 
[ASSINATURA DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) COM FIRMA(S) RECONHECIDA(S)] 
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ANEXO XV- DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE NEPOTISMO 
 
 

 

   (nome da licitante)    , CNPJ no    , com sede na    (endereço completo)    , por intermédio 

de seu representante legal, Sr.(a)    infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade no   

e CPF no   , para os fins de classificação de sua proposta no processo, em cumprimento ao disposto 
no art. 7º do Decreto nº 7.203/2010, e no inciso IV do artigo 5º da Portaria ME n° 1.144, de 03/02/2021, 
DECLARA que não possui relação familiar ou de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau, com agente público da Contratante que importe na prática de nepotismo. 

Entende-se por agente público a pessoa natural que exerce cargo em comissão ou função de confiança 
na Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil da 9ª Região Fiscal ou suas Unidades 
Jurisdicionadas, localizadas nos Estados do Paraná e Santa Catarina. 

DECLARO estar ciente das cominações legais (penais) as quais estou sujeito caso as informações prestadas 
nesta declaração não sejam verdadeiras. 

   / ,  de  de 2026 
 
 
 

 

Assinatura do representante 
 
 
 

 
Observação: Esta declaração deverá ser anexada juntamente com os documentos de proposta. 
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ANEXO XVI- DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
 
 

 
NOME  DA  EMPRESA  CNPJ OU CIC  SEDIADA  
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

 
DATA.................. 

 
.................................... 
(representante legal, RG e CPF) 


